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SARAH FRANCIELI MELLO WEIMER - RS103610

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.ACÓRDÃO 
NA ORIGEM EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULAS N. 7 ,83 e 211/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União, ora Agravada em desfavor do ora Agravante, contra decisão que 
acolheu em parte a impugnação ao cumprimento de sentença. No Tribunal a 
quo, a decisão foi parcialmente reformada, para excluir o excesso da 
execução, referente a base de cálculo dos 3,17%.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
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(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Relativamente às demais alegações de violação (art. 535, II, 
do CPC/2015, esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. Conforme entendimento desta 
Corte, não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte 
recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por 
entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos 
utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 
26/3/2018.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
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para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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quo, a decisão foi parcialmente reformada, para excluir o excesso da 
execução, referente a base de cálculo dos 3,17%.
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controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
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(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Relativamente às demais alegações de violação (art. 535, II, 
do CPC/2015, esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. Conforme entendimento desta 
Corte, não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte 
recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por 
entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos 
utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 
26/3/2018.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
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para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto pela União, ora 

Agravada em face do ora Agravante, contra decisão que acolheu em parte a impugnação 

ao cumprimento de sentença. No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada, 

para excluir o excesso da execução, referente a base de cálculo dos 3,17%. 

O recurso especial foi interposto no Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÉNCIA. REAJUSTE DE 
3,17%. BASE DE CÁLCULO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. É FIRME, NA 
JURISPRUDÊNCIA, A ORIENTAÇÃO NO SENTIDO DE QUE A PRESCRIÇÃO DA 
AÇÃO DE CONHECIMENTO E A DA EXECUÇÃO SÃO DISTINTAS, EXCETO NO 
TOCANTE AO PERÍODO DE CINCO ANOS. COM EFEITO, A PARTIR DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA ORIUNDA DA AÇÃO COLETIVA, 
INICIOU-SE NOVO PRAZO QÜINQÜENAL PARA A EXECUÇÃO. NO CASO 
CONCRETO, O SINDICATO PROPÔS O CUMPRIMENTO COLETIVO DE 
SENTENÇA (COM MAIS DE 1.300 SUBSTITUÍDOS), E, NELE, FOI DETERMINADO 
O SEU FRACIONAMENTO, COM NO MÁXIMO 10 (DEZ) EXEQUENTES POR 
DEMANDA, A SEREM DISTRIBUÍDAS EM 30 (TRINTA) DIAS, PRAZO QUE, EM 
SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, FOI DECLARADO INSUFICIENTE, COM 
O RECONHECIMENTO DE QUE ERA MAIS RAZOÁVEL A NÃO FIXAÇÃO DE 
PRAZO PARA QUE SEJA PROCEDIDO AO FRACIONAMENTO DO FEITO, 
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CONFORME REQUERIDO PELO ORA EMBARGANTE. O CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA ORIGINÁRIO É FRUTO DO DESMEMBRAMENTO DAQUELE E ESTÁ 
SALVAGUARDO PELA COISA JULGADA QUE MANTEVE A DATA DE 
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO COLETIVA COMO MARCO TEMPORAL. E, 
AINDA, TRANSITADA EM JULGADO A DECISÃO QUE AFASTOU A FIXAÇÃO DE 
PRAZO MÁXIMO PARA O FRACIONAMENTO DO FEITO EXECUTIVO, NÃO 
PODE, AGORA, CONTRA ELA INSURGIR-SE A UNIÃO, NÃO TENDO DECORRIDO 
MAIS DE CINCO ANOS, DESDE O REFERIDO PRONUNCIAMENTO JUDICIAL 
(PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE). EM JULGADOS RECENTES, A TERCEIRA E A 
QUARTA TURMA DESTA CORTE VÊM DECIDINDO QUE SOMENTE DEVEM SER 
INCLUÍDAS NA BASE DE CÁLCULO DO ÍNDICE DE 3,17% APENAS AS 
PARCELAS QUE CONSTEM NAS FICHAS FINANCEIRAS DA PARTE EXEQUENTE.

 

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 O aspecto aludido é de todo essencial ao deslinde da controvérsia uma vez que afasta 
a restrição trazida pela Corte a quo de que o reajuste aludido deveria incidir somente sobre 
as parcelas que constam da ficha financeira do servidor. Ora, uma vez evidenciado que o 
título executivo demanda sua aplicação à remuneração percebida, não há como se afastar 
sua incidência sobre as diferenças de 28,86% e anuênios.

Assim, entende a parte que a lide não foi efetivamente apreciada quando aspecto 
essencial ao deslinde da controvérsia não foi objeto de análise. Parece, portanto, 
contraditório afastar a afronta aos artigos 489 e 1.022, do CPC, e, ato contínuo, adotar o 
óbice das Súmulas nº 7 e 211 dessa Eg. Corte.

Se efetivamente apreciadas as omissões apontadas, não entenderia esse C. Tribunal 
pela necessidade de revolvimento do conteúdo fático probatório ou pela ausência de 
apreciação dos dispositivos legais violados.

No que se refere à adoção da Súmula nº 83/STJ, insta observar que as especificidades 
do feito rechaçam os precedentes transcritos. Isso porque o feito em discussão envolve a 
existência de coisa julgada que determina a incidência do reajuste de 3,17% sobre as 
diferenças de 28,86% e anuênios.

Por fim, observa-se que, às e-fls. 118 e ss., a parte evidencia o cabimento do apelo 
também por divergência jurisprudencial, evidenciando, às e-fls. 119, as teses divergentes 
que amparam o cabimento do apelo pela alínea c do permissivo constitucional.

 

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório. 
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

[...]
No que se refere ao excesso, melhor sorte assiste à agravante.
Em julgados recentes, a Terceira e a Quarta Turma desta Corte vêm decidindo que 

somente devem ser incluídas na base de cálculo do índice de 3,17% apenas as parcelas que 
constem nas fichas financeiras da parte exequente.

[...]

 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 
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controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação (art. 535, II, do CPC/2015, 

esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 

origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 

conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 

282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 
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pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 

1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA REGINA WEBER CALIXTO
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

ANGELINA INES CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
SARAH FRANCIELI MELLO WEIMER - RS103610

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERA REGINA WEBER CALIXTO
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ANGELINA INES CASTRO MATTIA - RS073109
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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